
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 647.089 - PE (2014/0343025-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOSÉ TENÓRIO VAZ 
ADVOGADOS : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA E OUTRO(S) - 

DF018566 
 EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI  - DF027463 
 BRUNO DE FARIAS TEIXEIRA  - PE023258 
 ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO BISNETO  - DF027784 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
EMENTA

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO ENTRE OS 
ARESTOS CONFRONTADOS NOS MOLDES DOS ARTIGOS 
266, § 4º, DO RI/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE CONFRONTO 
ENTRE ARESTOS COM DIFERENTES GRAUS DE COGNIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DA APLICAÇÃO DA REGRA DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 932 DO CPC/2015 QUANTO 
A VÍCIO SUBSTANCIAL. VEDAÇÃO À COMPLEMENTAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Destaca-se, inicialmente, que a necessidade de cisão do 
julgamento dos embargos de divergência não afasta a 
competência da Corte Especial para julgar tese debatida na 
insurgência, pois o mencionado órgão atua com primazia para a 
análise do recurso uniformizador. Precedente.
2. Segundo os artigos 1.043, § 4º, do CPC/2015 c/c 266, § 4º, do 
RI/STJ, a configuração do dissídio jurisprudencial exige a 
comprovação da divergência através da juntada de certidões ou 
cópia dos acórdãos confrontados ou a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado, nos quais se achem 
publicados, inclusive em mídia eletrônica. Precedentes.
3. Na hipótese em análise, o agravante, ao interpor os embargos 
de divergência, não efetivou a devida comprovação do dissídio, 
nos termos exigidos pela legislação referida.
4. Ademais, este Superior Tribunal de Justiça possui remansosa 
jurisprudência que inadmite a alegação de divergência 
jurisprudencial entre acórdãos oriundos de diferentes graus de 
cognição, em virtude da inexistência de similitude fática entre os 
julgados. 
5. Neste sentido, não cabe a alegação de dissídio jurisprudencial 
entre acórdão que não analisou  o mérito e aresto cujo cerne da 
controvérsia restou solucionado. Precedentes.
6. Quanto à alegação da parte acerca da necessidade de ser 
conferido prazo para sanear os possíveis vícios processuais 
existentes, nos termos do artigo 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, é necessário enfatizar que, embora o novo Diploma 
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Processual Civil tenha conferido ao julgador o dever de 
oportunizar às partes a correção de certas irregularidades 
processuais, este Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de aplicar-se a referida regra somente 
aos vícios meramente formais, conforme se pode verificar no 
Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 
1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane vício 
estritamente formal.
7. No caso em exame, a ausência de demonstração da 
divergência alegada no recurso uniformizador —  nos moldes 
exigidos pelo artigo 1.043, § 4º, do CPC/2015 e pelo artigo 266, § 
4º, do RISTJ — indubitavelmente constitui vício substancial, 
resultante da inobservância do rigor técnico exigido na 
interposição do presente recurso, apresentando-se, pois, 
descabida a incidência do parágrafo único do artigo 932 da Lei 
13.105/2015 para complementação de fundamentação. 
Precedente da Corte Especial.
8. Agravo improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  A Corte Especial, por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, 
Nancy Andrighi, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura e Napoleão Nunes Maia Filho. 

 
Brasília (DF), 20 de setembro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 647.089 - PE (2014/0343025-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOSÉ TENÓRIO VAZ 
ADVOGADOS : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA E OUTRO(S) - 

DF018566 
   EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI  - DF027463 
   BRUNO DE FARIAS TEIXEIRA  - PE023258 
   ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO BISNETO  - DF027784 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de 

agravo interno interposto por JOSÉ TENÓRIO VAZ contra decisão singular desta 

relatoria (fls. 1.660/1.665), que indeferiu liminarmente os embargos de divergência pelos 

seguintes fundamentos:

a) ausência de comprovação da divergência apontada no recurso 

uniformizador, nos termos dos artigos 1.043 do CPC/2015 e 266 do RISTJ; e

b) impossibilidade de configuração de dissídio entre acórdão cujo juízo de 

admissibilidade não foi ultrapassado e aresto no qual o cerne da controvérsia restou 

solucionado.

Afirma o agravante que a remessa dos autos para a Primeira Seção, ante 

a presença de dissídio entre Turmas componentes deste órgão julgador, impediria o 

pronunciamento da Corte Especial acerca da tese debatida nos autos.

Sustenta que a citação de precedentes extraídos do repositório oficial do 

Superior Tribunal de Justiça torna desnecessária a apresentação da cópia ou do 

repositório oficial.

Argumenta que, como o recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, a 

falta de documentos não pode obstar o processamento do recurso sem oportunizar à 

parte sanar o vício apontado, segundo o disposto no artigo 932, parágrafo único, do 

referido Diploma Processual.

Assevera que os embargos de divergência interpostos delimitaram 
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precisamente a similitude entre os acórdão cotejados.

Aduz que, em se tratando de divergência processual, a jurisprudência não 

exige uma estrita identidade fática.

Destaca que, com o advento do CPC/2015, não há mais a necessidade 

dos arestos confrontados terem o mesmo grau de cognição.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

Em impugnação de fls. 1.684/1.687, o Ministério Público Federal opinou 

pelo desprovimento do recurso, alegando a incidência da Súmula 182/STJ.

A parte agravada, o Ministério Público do Estado de Pernambuco, 

defendeu o não provimento da insurgência.

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 647.089 - PE (2014/0343025-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem os 

argumentos do ora agravante, deve ser mantida a decisão impugnada.

Destaca-se, inicialmente, que a necessidade de cisão do julgamento dos 

embargos de divergência — pois indicados paradigmas oriundos das Turmas 

pertencentes à Primeira Seção — não afasta a competência da Corte Especial para 

julgar tese remanescente debatida na insurgência, pois o mencionado órgão atua com 

primazia para a análise do recurso uniformizador.

Neste prisma, segue o seguinte precedente desta Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PARADIGMAS DE TURMAS DA MESMA SEÇÃO E DE SEÇÃO 
DIVERSA. PERDA DO OBJETO DE RECURSO ESPECIAL QUE 
DISCUTIA OS EFEITOS DO RECEBIMENTO DA APELAÇÃO EM 
RAZÃO DO JULGAMENTO DE MÉRITO DO RECURSO PELO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO.
1. "Suscitada a divergência com paradigmas de turmas da 
mesma seção e de seção diversa daquela de que provém o 
aresto embargado, ocorre a cisão do julgamento com primazia 
da Corte Especial, com posterior remessa à seção competente 
em relação aos demais paradigmas" (EREsp nº 1261757/SC, 
CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
DJe de 26/06/2013). (grifo nosso) 
2. Na hipótese, os presentes embargos de divergência não 
prosperam, pois verifica-se que, em que pese o esforço do 
embargante em tentar demonstrar a ocorrência de divergência 
entre os arestos confrontados, as hipóteses são díspares, não 
havendo similitude fático-processual entre os arestos confrontados.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1477385/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/08/2015, DJe 
14/08/2015)

Ultrapassado este ponto, tem-se que, segundo o artigo 1.043, § 4º, do 

CPC/2015 e o artigo 266, § 4º, do RI/STJ, a configuração do dissídio jurisprudencial 
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exige a comprovação da divergência através da juntada de certidões ou cópia dos 

acórdãos confrontados ou a citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado, 

nos quais se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. JUNTADA DO INTEIRO TEOR DO 
ACÓRDÃO PARADIGMA OU DO REPOSITÓRIO DE 
JURISPRUDÊNCIA. NECESSIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MULTA DO ARTIGO 557, § 2º, DO 
CPC. DESCABIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.
1. O conhecimento dos embargos de divergência exige a 
comprovação do dissídio jurisprudencial, mediante a juntada de 
certidões ou cópias dos acórdãos apontados como divergentes 
ou a citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado 
em que eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica, nos termos do artigo 266, § 1º c/c o artigo 255, § 1º, 
do Regimento Interno deste Tribunal. (grifo nosso) 
2. Tais requisitos, inclusive, constam do artigo 1.043 do CPC/2015 
e do referido artigo 266 do RISTJ alterado pela Emenda 
Regimental n.
22/2016.
3. A caracterização do dissenso pretoriano impõe a demonstração 
efetiva do dissídio entre o aresto impugnado e o acórdão 
paradigma, no qual se deverá explicitar as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, tendo eles, 
porém, pronunciamentos judiciais diametralmente opostos.
4. Na espécie, deixaram os agravantes de juntar cópia integral dos 
acórdãos paradigma e de citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado  em  que  estejam publicados, inclusive em mídia 
eletrônica.
5.  Segundo a pacífica jurisprudência deste Sodalício, não é 
suficiente, para a comprovação do dissídio pretoriano, a mera 
transcrição da ementa e/ou voto do julgado paradigma, com 
indicação de número, relator e órgão julgador, sem observar-se as 
prescrições legais e regimentais acima mencionadas.
6. Indevida a aplicação da multa do § 2º do artigo 557 do 
CPC/1973, defendida pela ora agravada em sua impugnação, por 
não se enquadrar este  agravo  regimental  nas hipóteses previstas 
no referido dispositivo  legal,  situações  que  devem  restar 
claramente evidenciadas para a incidência da referida sanção.
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 1446322/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 15/06/2016, DJe 29/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. APELO NÃO ADMITIDO POR AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA.
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[...] 3. Ademais, o embargante não se desincumbiu da juntada 
de certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos paradigmas, 
tampouco citação de repositório oficial em que se achem 
publicados, necessária à comprovação da divergência, 
consoante disposto no art. 266, § 1º, do RISTJ, nos moldes 
previstos no art. 255, §§ 1º e 2º, do citado estatuto. (grifo nosso) 
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
(EDcl nos EAREsp 804.329/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/04/2016, DJe 29/04/2016)

No caso em exame, o ora agravante, ao interpor os embargos de 

divergência, não comprovou o dissídio nos termos exigidos pela legislação referida, 

inexistindo a juntada da cópia integral dos acórdãos paradigmas ou a citação do 

repositório oficial ou credenciado no qual se achem inseridos.

Ademais, o recorrente não efetuou o devido cotejo analítico entre os 

arestos confrontados, requisito este indispensável para o conhecimento do recurso 

uniformizador, conforme a previsão legal.

É cediço afirmar que, nos temos da consolidada jurisprudência vigente 

nesta Corte Superior, para a demonstração do dissídio não basta a mera transcrição de 

trechos da ementa e/ou voto do julgado paradigma, com indicação de número, relator e 

órgão julgador, devendo o recorrente comprovar, mediante comparação, as 

semelhanças existentes entre os arestos confrontados.

A propósito, confiram-se os precedentes oriundos desta Corte Especial:  

PROCESSO   CIVIL   E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  EM  
EMBARGOS  DE DIVERGÊNCIA.  CUSTAS  INICIAIS.  INTIMAÇÃO  
PESSOAL. DESNECESSIDADE. SÚMULA  168/STJ.  AUSÊNCIA  
DE  COTEJO  ANALÍTICO.  DIVERGÊNCIA  NÃO DEMONSTRADA.
1.  A  divergência  não  foi  caracterizada,  uma  vez  que  não 
foi realizado   o   necessário   cotejo   analítico  entre  os  
acórdãos confrontados,  de  modo a demonstrar os trechos que 
eventualmente os identificassem.  Assim,  é  insuficiente  à  
comprovação do dissídio jurisprudencial invocado.
2.  Ademais,  ainda  que a divergência fosse notória, esta Corte 
tem entendimento  de  que  não há dispensa do cotejo analítico, 
a fim de demonstrar a divergência entre os arestos 
confrontados. Precedente. (grifo nosso) 
3.  O  entendimento  não  comporta  censura,  pois  se coaduna 
com a jurisprudência  do  STJ,  no  sentido de que: "quem opõe 
embargos do devedor deve providenciar o pagamento das custas 
em 30 dias.
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Decorrido  esse  prazo,  o  juiz  deve  determinar o cancelamento 
da distribuição  do  processo  e  o arquivamento dos respectivos 
autos, independentemente  de  intimação  pessoal"  (AgRg nos 
EDcl nos EREsp 1.014.847/PA,  Rel.  Min.  Gilson  Dipp,  Corte 
especial, julgado em 16/09/2013,  DJe  25/09/2013.).  Precedentes: 
EREsp 676.642/RS, Rel. Min.  Francisco  Falcão,  Corte Especial, 
julgado em 05/11/2008, DJe 04/12/2008;  AgRg  no  AgRg  no 
AREsp 261.239/MT, Rel. Min. Paulo de Tarso  Sanseverino,  
Terceira  Turma,  julgado  em  07/04/2015,  DJe 13/04/2015.);  
AgRg  no  AgRg  no  Ag  1.375.094/RS,  Rel. Min. Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 26/08/2014, DJe 1º/10/2014; AgRg no 
REsp  1.191.950/RS,  Rel.  Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 24/04/2012, DJe 03/05/2012; AgRg no REsp 
896.981/BA, Rel. Min.  Vasco  Della  Giustina  (Desembargador  
convocado  do  TJ/RS), Terceira  Turma,  julgado em 16/09/2010, 
DJe 22/09/2010; 4. In casu, incide  a  Súmula  168 do STJ, 
segundo a qual "não cabem embargos de divergência,  quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado".
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp 261.239/MT, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/08/2016, DJe 
30/08/2016)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS  INTERPOSTOS  
SOB  A  ÉGIDE  DO  NOVO  CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL.  
PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  DE  FAMÍLIA. COTEJO 
ANALÍTICO  NÃO  REALIZADO  NOS MOLDES LEGAIS E 
REGIMENTAIS. DISSÍDIO NÃO  CONFIGURADO.  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVO  INTERNO  
A  QUE  SE NEGA PROVIMENTO.
1. Os embargos de divergência devem indicar, com clareza e 
precisão, as   circunstâncias   que   identificam   ou   
assemelham  os  casos confrontados,  a  teor  do  disposto  no  
art. 1.043, § 4.º, do Novo Código  de Processo Civil e no art. 266, 
§ 4.º, do Regimento Interno do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  
com  redação  dada pela Emenda Regimental n.º 22, de 2016.
2.  A parte Agravante, no entanto, limitou-se a transcrever 
inúmeras ementas  de julgados, sem promover o indispensável 
cotejo analítico, o que inviabiliza o processamento dos 
embargos de divergência. (grifo nosso) 
Assim, a decisão, ora agravada, que indeferiu liminarmente o 
aludido recurso não merece reparos.
3.  Em  idêntico sentido: AgRg no EAREsp 648.016/RJ, Corte 
Especial, Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE NORONHA, DJe de 
29/06/2016; AgRg no EREsp  1.432.414/SP,  Corte  Especial,  Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA  FILHO;  AgRg  no  EREsp  
1.196.175/ES,  Corte  Especial,  Rel.
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 15/05/2012.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt nos EAREsp 740.220/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/08/2016, DJe 21/09/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. COTEJO ANALÍTICO NÃO REALIZADO NOS 
MOLDES LEGAIS E REGIMENTAIS. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO SERVE COMO 
PARADIGMA PARA FINS DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 266 DO 
REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E 
DO ART. 546 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PARADIGMA 
COLACIONADO ORIUNDO DE ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência mansa e pacífica desta Corte 
Superior, "para que sejam admitidos os embargos de 
divergência, o recorrente deve demonstrar analiticamente o 
dissídio pretoriano, por meio da transcrição de trechos dos 
acórdãos paradigma e recorrido" (AgRg nos EREsp 1229335/SP, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
18/09/2012). Precedentes.
2. Na hipótese, verifica-se que, malgrado o esforço 
argumentativo, o causídico limitou-se a transcrever trechos de 
ementas e a repetir, em outras palavras, a tese consignada nos 
julgados-paradigma, sem demonstrar a suposta identidade de 
situações e a diferente interpretação eventualmente dada à 
mesma controvérsia pelos órgãos julgadores desta Corte, o que 
implica inescusável desatendimento aos requisitos do art. 266, 
§ 1.º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 
(grifo nosso) 
3. As decisões monocráticas, a teor do disposto no art. 546, inciso 
I, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 266 do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, não se prestam como paradigmas 
para o fim de demonstrar dissídio jurisprudencial. Precedentes.
4. "O dissídio, para viabilizar a oposição de embargos de 
divergência, a teor do art. 266, caput, do Regimento Interno, deve 
ocorrer entre Acórdãos desta Corte, não servindo para tal fim a 
indicação de julgados do Tribunal Superior do Trabalho" (AgRg nos 
EREsp 192.502/RS, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES 
DIREITO, SEGUNDA SEÇÃO, DJ de 16/08/1999). Precedente.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1358931/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/12/2015, DJe 25/02/2016)

Ademais, este Superior Tribunal de Justiça possui remansosa 

jurisprudência que inadmite a alegação de divergência jurisprudencial entre acórdãos 

oriundos de diferentes graus de cognição, em virtude da inexistência de similitude fática 
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entre os julgados.  

Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO  EMBARGADO  QUE  NÃO  
JULGA  O  MÉRITO  DO RECURSO ESPECIAL. PARADIGMA  
QUE VERSA SOBRE O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. 
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1.  Não  há  como  reconhecer  similitude  fática  entre os 
julgados confrontados, uma vez que não guardam idêntico grau 
de cognição.
2.  Na espécie, enquanto o acórdão embargado conclui pela 
ocorrência de  óbice  processual  (enunciado nº 284/STF), o 
paradigma examina o mérito da controvérsia. (grifo nosso) 
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EREsp 1547548/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/10/2016, DJe 
11/10/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE APLICA O ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NA SÚMULA N.º 211 DESTA CORTE. 
PARADIGMA  QUE  APRECIOU  O  MÉRITO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA.  EMBARGOS 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS 
PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  O  acórdão  embargado  manteve a decisão que negou 
seguimento ao recurso  especial em razão da ausência de 
prequestionamento do thema decidendum (Súmula n.º 
211/STJ).
2.  O  julgado paradigma, por seu turno, apreciou o mérito 
recursal, que dizia respeito à possibilidade de ajuizamento de 
ação rescisória contra  sentença  transitada em julgado, ainda 
que contra ela não se tenham esgotado todos os recursos.
3. Nesse contexto, é patente a ausência de similitude entre os 
casos comparados, o que inviabiliza o conhecimento dos 
embargos. (grifo nosso) 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1505262/SE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 06/04/2016, DJe 06/05/2016)

No presente caso, o aresto impugnado nos embargos de divergência 

reconheceu a incidência das Súmulas 7 e 182 deste Superior Tribunal de Justiça, 

enquanto os paradigmas pronunciaram-se acerca do mérito debatido nos autos.

Quanto à alegação da parte acerca da necessidade de ser conferido 
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prazo para sanear os possíveis vícios processuais existentes, nos termos do artigo 932, 

parágrafo único, do CPC/2015, é necessário enfatizar que, embora o novo Diploma 

Processual Civil tenha conferido ao julgador o dever de oportunizar às partes a correção 

de certas irregularidades processuais, este Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de aplicar-se a referida regra somente aos vícios meramente 

formais, conforme se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 

tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 

no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane 

vício estritamente formal.

A propósito, o seguinte precedente da Corte Especial:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  
DE  DIVERGÊNCIA. PARADIGMAS  ORIGINÁRIOS DE SEÇÃO 
NÃO MAIS COMPETENTE PARA JULGAMENTO DA  MATÉRIA.  
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 158/STJ. PRETENSÃO DE TROCA 
DOS PARADIGMAS. INVOCAÇÃO DO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
PROTOCOLADOS NA VIGÊNCIA DO CPC/1973.
1.   O   Enunciado   Administrativo   n.   6/STJ  autoriza  
conceder oportunidade  à  parte  para  sanar  vício estritamente 
formal e não considerado grave constante apenas dos recursos 
interpostos já sob a égide do CPC/2015. (grifo nosso) 
2.  A  escolha  equivocada  dos  acórdãos  paradigma  que 
amparam os embargos de divergência é vício de natureza grave, 
seja por implicar substanciosa  alteração das razões recursais, que 
deverão demonstrar a similitude fática e a divergência de 
conclusões jurídicas entre os novos  arestos  confrontados;  seja  
por acarretar, em alguns casos, modificação  do  órgão  
competente  para  julgamento dos embargos de divergência.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp 1336452/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/02/2017, DJe 
15/03/2017)

No caso em exame, indubitavelmente a ausência de demonstração 

da divergência alegada no recurso uniformizador —  nos moldes exigidos pelo 

artigo 1.043, § 4º, do CPC/2015 e pelo artigo 266, § 4º, do RISTJ —  constitui 

claramente vício substancial, resultante da não observância do rigor técnico 

exigido na interposição do presente recurso, apresentando-se, pois, descabida a 

incidência do parágrafo único do artigo 932 da Lei 13.105/2015 para 
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complementação de fundamentação.

Nesse diapasão:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO   SERVIÇO.  AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  
FÁTICA  ENTRE  OS  ACÓRDÃOS CONFRONTADOS.  ACÓRDÃO  
EMBARGADO  QUE  NÃO  ULTRAPASSA  A  FASE  DA 
ADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STF  E  STJ.  1.  Na  
hipótese em análise,  a  embargante  pretende o reconhecimento 
de divergência de entendimentos  entre  a  Primeira  e  a  Quarta  
Turmas  desta Corte Superior no que diz respeito à natureza da 
responsabilidade civil da concessionária   de  serviço  público.  A  
decisão  monocrática  ora impugnada  não  conheceu dos 
embargos de divergência ante a ausência de  similitude  fática  
entre  os julgados paradigma e recorrido.
2. Interposto  agravo interno, a parte agravante sustenta que a 
decisão impugnada  não  merece  prosperar,  vez  que  negou 
conhecimento aos embargos  de divergência antes de conceder 
prazo à parte interessada para  que  pudesse  sanar  o vício 
apontado, nos termos do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015.
3.  No  que  diz respeito à interpretação do parágrafo único do 
art. 932   do  CPC/2015,  destaca-se  que  a  correção  
viabilizada  pelo dispositivo  em  questão diz respeito tão 
somente a vícios de forma, ou  seja,  transponíveis. Nesse 
sentido, o entendimento exarado pelo Supremo  Tribunal  
Federal  e  que  foi  objeto  do  Informativo  de Jurisprudência  
n.º 829: O prazo de cinco dias previsto no parágrafo único  do  
art.  932 do CPC/2015 [...] só se aplica aos casos em que seja 
necessário sanar vícios formais, como ausência de procuração 
ou de assinatura, e não à complementação da fundamentação.
4.  In  casu,  ocorreu  falha  na  fundamentação  consubstanciada 
na ausência  de  similitude  fática entre os julgados confrontados. 
Com efeito,   a   configuração  do  dissídio  interno  que  viabiliza  a 
interposição  de  embargos  de divergência pressupõe que os 
acórdãos confrontados  apresentem,  além  de similitude fática, 
discussão das teses  jurídicas  distintas  sob  o  mesmo  enfoque  
legal,  e sejam assentados  sob o exame do mérito do recurso, 
porque não servem tais embargos  para  discussão  sobre  a  
aplicação  de  regra técnica de admissibilidade recursal. 
Precedentes do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 341.992/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/06/2017, DJe 
29/06/2017)
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Ante o exposto, conclui-se inexistirem razões para modificar-se o 

decisum impugnado, razão pela qual se nega provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt   nos

Número Registro: 2014/0343025-4 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 647.089 / 
PE

Números Origem:  00000010972000817110  10972000817110  201403430254  3237547  323754700

PAUTA: 20/09/2017 JULGADO: 20/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ TENÓRIO VAZ 
ADVOGADOS : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA E OUTRO(S) - DF018566 

 EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI  - DF027463 
 BRUNO DE FARIAS TEIXEIRA  - PE023258 
 ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO BISNETO  - DF027784 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ TENÓRIO VAZ 
ADVOGADOS : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA E OUTRO(S) - DF018566 

 EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI  - DF027463 
 BRUNO DE FARIAS TEIXEIRA  - PE023258 
 ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO BISNETO  - DF027784 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1636738 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2017 Página  14 de 5



 
 

 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, 
Maria Thereza de Assis Moura e Napoleão Nunes Maia Filho.
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